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CNPJ: 82.939.455/0001-31 Fone: (49) 3432-3200
Rua Eilirio De Gregori, 207 - Centro - 89.680-000 - Irani/ SC

prefeitura@irani.sc.gov.br

Número: 179/2026
Emissão: 20/05/2026

Situação: LiberadaÓrgão Orçam.:

Un. Orçam.:

Centro de custo:

2000 - PODER EXECUTIVO

2001 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO

0001.0023 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO
Descrição:Contratação de empresa para a prestação de serviços de publicações de avisos e atos oficiais da

Prefeitura Municipal de Irani/SC, no Diário Oficial Do Estado - DOE.

Despesa Fonte de recurso Valor indicado (R$) Valor bloqueado (R$)

Despesas

2 - 1 . 2001 . 4 . 122 . 401 . 2.2 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas 1000 - Recursos Ordinários 20.000,00 0,00

Itens

Item Quantidade Unidade de Material/Serviço Valor unitário (R$) Valor total (R$)
1 200,00000 100,00000 20.000,00SERVIÇO 48445 - Publicação de atos oficiais em Diário Oficial Do Estado - DOE

Total geral (R$) 20.000,00

Vanderlei Canci
Prefeito
CPF 625.835.819-53
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SOLICITAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

1 - SECRETARIA SOLICITANTE: 

Gabinete do Prefeito e vice. 

 

2 - DO OBJETO 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de publicações de avisos e atos oficiais da 

Prefeitura Municipal de Irani/SC, no Diário Oficial Do Estado - DOE. 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA  

A contratação se justifica tendo em vista as necessidades desta municipalidade, quanto a 

utilização de serviços de publicação de atos oficiais da administração municipal, na imprensa 

oficial do Estado, especialmente no que diz respeito à publicação de editais de licitação, resultado, 

homologação, extrato de contratos, cancelamento de editais e outros atos que se fizerem 

necessários. 

Considerando o que diz a Lei nº 14.133/21 em seu artigo 54:  

 

“Art. 54   

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é 

obrigatória a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 

Federal ou do Município, ou, no caso de 

consórcio público, do ente de maior nível entre 

eles, bem como em jornal diário de grande 

circulação. 

 

Considerando que em alguns convênios ou contratos de repasse firmados pelo Município, 

há menção à obrigatoriedade de publicação no DOU e DOE, pois apesar dos dispositivos legais 

disciplinarem a publicação, o documento de regência da transferência do recurso pode tratar de 

maneira diversa. 

Considerando princípio constitucional de publicidade estabelecendo o dever de assegurar 

que todas as decisões ou atos praticados pela administração pública serão transparentes, para que 

a população possa verificar que seus interesses seja ele particular ou coletivo estão respeitados, e 

que a vontade pública está sendo realmente comprida. 

Considerando para que uma decisão tomada, ou um ato praticado pela administração 

pública seja considerado válido, é preciso que os mesmos sejam publicados, para reconhecimento 

de todos. 

Considerando que todas as informações produzidas ou sob guarda do poder público são 

públicas e, portanto, acessíveis a todos os cidadãos, ressalvadas as informações pessoais e as 

hipóteses de sigilo legalmente estabelecidas e classificadas.  

Considerando que só existe um prestador possível (o órgão oficial), a competição é 

impossível, fundamento jurídico correto é a inexigibilidade de licitação com fulcro no artigo 74, 

inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, procedimento este expressamente previsto no artigo 58 do 

Decreto Municipal n.º 95/2023.  

Art. 74. É inexigível a licitação 

quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de 

equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
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serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos; 

4 – DA EMPRESA CONTRATADA  

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO /FUNDO DE MATERIAIS, 

PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS OFICIAIS, inscrito no CNPJ sob nº 14.284.430/0001-97, 

com sede na Rodovia SC 401, KM 05, nº 4600, Bloco II, Saco Grande II, Florianópolis/SC. 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO  

5.1. Quanto à razão da escolha do fornecedor, ela se confunde com o próprio fundamento da 

inexigibilidade de licitação, amparada, pois, na existência de apenas uma empresa apta à execução 

do serviço. 

Conforme declaração de exclusividade emitida pela secretaria do estado as publicações no Diário 

Oficial do Estado serão cobradas individualmente de acordo com a classificação do órgão na 

tabela de preços do Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais. 

 

5 – DO VALOR CONTRATADO 

5.1. Fica contratado o valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), pagos em até 05 dias após a 

emissão da nota fiscal. 

 

Item Descrição Quant. Preço Unit. 

Máximo 

Preço Total 

Máximo (R$) 

01 Publicação de atos oficiais em Diário 

Oficial Do Estado - DOE 

200 R$ 100,00 R$ 20.000,00 

 

6 – – DAS COTAÇÕES E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

Os preços praticados obedecem a uma tabela oficial de tarifas nacionais (Portaria IN/SG/PR nº 

110, de 18 de março de 2022), que estabelece um valor de R$ 38,92 por centímetro coluna, sendo 

desnecessária a comprovação de que são vantajosos para a Administração. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Publicar as matérias encaminhadas pelo(a) CONTRATANTE, dentro do prazo estabelecido, 

conforme artigo 14 da Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada no DOU, 

Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores; 

 

b) Manter, durante toda a vigência deste contrato, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme 

a Lei nº 14.133/21, e alterações posteriores. 

8 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O Município de Irani efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) licitante(s) 

vencedor (es), em até 5 (cinco) dias após a publicação e emissão apresentação do boleto contendo 

código de barras e nota fiscal, correspondente aos serviços prestados, para o devido pagamento. 

8.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada no Banco do Brasil ou através de boleto bancário.  
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8.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a 

autorização de fornecimento, descrevendo o serviço prestado, a quantidade, preço unitário, preço 

total e número da autorização de fornecimento. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

8.5. Deverá ser emitida nota fiscal em nome do Município de Irani, com a seguinte descrição: 

MUNICÍPIO DE IRANI, CNPJ nº 82.939.455/0001-31, com endereço na Rua Eilírio de 

Gregori, 207, centro, Irani/SC, CEP 89.680-000. 

8.6. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação 

ou substituição. 

 

9 – GARANTIA /ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. Não se aplica. 

 

10 – RECURSO A SER UTILIZADO 

Unidade Orçamentária: Gabinete do prefeito e vice 

Fonte: 1000 – Recursos Ordinários 

Despesa: 6 

         

11 - FISCAL DO CONTRATO 

 Declaro, nos termos da Lei 14.133/21 que serei responsável pela fiscalização do contrato 

originado por esse Processo Licitatório, acompanhando e anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que se fizer necessário à 

regularização das faltas ou defeitos para exigir seu fiel cumprimento. 

Nome Fiscal: Aluisio Delino Bavaresco  

Matricula: 6131 

Cargo/função: Coordenador Geral de Governo  

Unidade: Gabinete do Prefeito e Vice-Prefeito  

Fone para contato: (49) 3432-3217  

E-mail para contato: prefeito@irani.sc.gov.br  

Assinatura do fiscal: _______________________________________ 

 

Nome Fiscal: Graciele Ricci Lemes  

Matricula: 5986 

Cargo/função: Secretária de Administração e Finanças  

Unidade: Secretaria de Administração e Finanças  

Fone para contato: (49) 3432-3214  

E-mail para contato: adm@irani.sc.gov.br  

Assinatura do fiscal: _______________________________________ 

 

GRACIELE 
RICCI LEMES

Assinado de forma digital 
por GRACIELE RICCI LEMES 
Dados: 2026.05.20 
11:40:16 -03'00'

Aluisio 
Delino 
Bavaresco

Assinado de forma 
digital por Aluisio 
Delino Bavaresco 
Dados: 2026.05.20 
11:41:00 -03'00'
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Irani/SC, 20 de maio de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

Vanderlei Canci 

PREFEITO MUNICIPAL 

VANDERLEI 
CANCI:62583581953

Assinado de forma digital por 
VANDERLEI CANCI:62583581953 
Dados: 2026.05.20 11:41:21 
-03'00'



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FUNDO DE MATERIAIS, PUBLICACOES E IMPRESSOS OFICIAIS SC
CNPJ: 14.284.430/0001-97 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:38:33 do dia 23/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/07/2026.
Código de controle da certidão: 292C.082B.24CF.46D0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome (razão social): FUNDO DE MATERIAIS, PUBLICACOES E IMPRESSOS OFICIAIS SC
CNPJ/CPF: 14.284.430/0001-97

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 250140427372297
Data de emissão: 23/12/2025 09:35:35
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 21/06/2026

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 09/01/2026 10:19:47
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 14.284.430/0001-97
Razão

Social: FUNDO DE MATERIAIS, PUBLICACOES E IMPRESSOS OFICIAIS SC

Endereço: ROD VIRGILIO VARZEA 4600 BLOCO 2 / MONTE VERDE / FLORIANOPOLIS
/ SC / 88032-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/05/2026 a 06/06/2026

Certificação Número: 2026050806051952498139

Informação obtida em 20/05/2026 10:48:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

20/05/2026, 10:48 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FUNDO DE MATERIAIS, PUBLICACOES E IMPRESSOS OFICIAIS SC
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 14.284.430/0001-97
Certidão nº: 1919367/2026
Expedição: 09/01/2026, às 10:20:40
Validade: 08/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FUNDO DE MATERIAIS, PUBLICACOES E IMPRESSOS OFICIAIS SC
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.284.430/0001-97,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 

 

 
RUA EILIRIO DE GREGORI, 207 – CEP: 89680-000 – IRANI – SC. 

FONE/FAX: (49) 3432-3214 – licitacao@irani.sc.gov.br – CNPJ: 82.939.455/0001-31 

VISITE IRANI – O BERÇO DO CONTESTADO 

 

1/3 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 071/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024/2026 

 

1 – OBJETO 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de publicações de avisos e atos oficiais da 

Prefeitura Municipal de Irani/SC, no Diário Oficial Do Estado - DOE. 

 

2 - JUSTIFICATIVA 

A contratação se justifica tendo em vista as necessidades desta municipalidade, quanto a 

utilização de serviços de publicação de atos oficiais da administração municipal, na imprensa oficial 

do Estado, especialmente no que diz respeito à publicação de editais de licitação, resultado, 

homologação, extrato de contratos, cancelamento de editais e outros atos que se fizerem necessários. 

Considerando o que diz a Lei nº 14.133/21 em seu artigo 54:  

 
“Art. 54   

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a 

publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, 

do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso 

de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem 

como em jornal diário de grande circulação. 

 

Considerando que em alguns convênios ou contratos de repasse firmados pelo Município, há 

menção à obrigatoriedade de publicação no DOU e DOE, pois apesar dos dispositivos legais 

disciplinarem a publicação, o documento de regência da transferência do recurso pode tratar de 

maneira diversa. 

Considerando princípio constitucional de publicidade estabelecendo o dever de assegurar que 

todas as decisões ou atos praticados pela administração pública serão transparentes, para que a 

população possa verificar que seus interesses seja ele particular ou coletivo estão respeitados, e que 

a vontade pública está sendo realmente comprida. 

Considerando para que uma decisão tomada, ou um ato praticado pela administração pública 

seja considerado valido, é preciso que os mesmos sejam publicados, para reconhecimento de todos. 

Considerando que todas as informações produzidas ou sob guarda do poder público são 

públicas e, portanto, acessíveis a todos os cidadãos, ressalvadas as informações pessoais e as hipóteses 

de sigilo legalmente estabelecidas e classificadas.  

 

3 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

A opção pela Inexigibilidade de Licitação dá-se em vista que os gastos a serem 

despendidos no exercício em curso se enquadra nos pressupostos da Lei Federal nº 14.133/21, em 

especial o disposto no art. 74, inciso I, conforme segue: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

 

4 – DA CONTRATADA 

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO /FUNDO DE MATERIAIS, 

PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS OFICIAIS, inscrito no CNPJ sob nº 14.284.430/0001-97, com 

sede na Rodovia SC 401, KM 05, nº 4600, Bloco II, Saco Grande II, Florianópolis/SC. 

 

5 - DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data do presente 

termo, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante interesse da 

Administração e justificativa formal. 

 

6 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias, após emissão da nota fiscal. 

 

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: Gabinete do prefeito e vice 

Fonte: 1000 – Recursos Ordinários 

Despesa: 6 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I - São obrigações da CONTRATADA: 

a)  Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para a contratante. 

b) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação; 

c) Cumprir o prazo do cronograma previstos; 

d) Atender prontamente quaisquer exigências de fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo 

de referência; 

e) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas da licitante; 

 

II - São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas. 

b) Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços recebidos. 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

d) Exercer a fiscalização por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 

14.133/21. Promovendo, através de um responsável, o acompanhamento e a fiscalização da 

prestação dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecidos, em 

até 30 (trinta) dias consecutivos. 

 

 

 

 

mailto:licitacao@irani.sc.gov.br
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Comunicado à autoridade superior em 20/05/2026. 

Verificado o atendimento aos pressupostos da Lei Federal nº 14.133/21, AUTORIZO o presente 

processo licitatório. 

Irani (SC), em 20 de maio de 2026. 

 

 

 

VANDERLEI CANCI 

PREFEITO MUNICIPAL 

VANDERLEI 
CANCI:6258358
1953

Assinado de forma digital 
por VANDERLEI 
CANCI:62583581953 
Dados: 2026.05.20 11:42:28 
-03'00'
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Quarta-feira, 20 de maio de 2026 às 15:07, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 8348293: AVISO DE INEXIGIBILIDADE N° 024/2026

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Irani

MUNICÍPIO

Irani

https://diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:8348293

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

https://diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:8348293


ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IRANI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2026
MODALIDADE Inexigibilidade IL 024/2026
O MUNICÍPIO DE IRANI torna público, que fará Licitação na modalidade Contratação de empresa para a 
prestação de serviços de publicações de avisos e atos oficiais da Prefeitura Municipal de Irani/SC, no Diário  
Oficial Do Estado - DOE.
CONTRATADA:  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  ADMINISTRAÇÃO  /FUNDO  DE  MATERIAIS, 
PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS OFICIAIS
VALOR TOTAL: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
Informações complementares: Edital  em inteiro teor está à  disposição dos interessados na home page 
www.irani.sc.gov.br, link "Licitações". E demais informações poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira 
no Setor de Compras e Licitações na Prefeitura Municipal de Irani - Rua Eilirio De Gregori, 207, Centro - no 
horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, pelo telefone: (49) 3432-3200, ou ainda  
pelo e-mail licitacao@irani.sc.gov.br. 
Irani-SC, 20 de maio de 2026
VANDERLEI CANCI – PREFEITO MUNICIPAL
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